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JU – Permanecer em silêncio diante
das crises sociais significa: a) um di-
reito legítimo; b) omissão; ou c) um
tempo para reflexão?

Ferreira Gullar – Pode ser as três
coisas, mas eu pessoalmente não co-
bro manifestação de ninguém. Acho
que cada pessoa tem as suas razões.
Compreendo, inclusive, que muitos
dos que votaram em Lula tenham se
comprometido, por uma série de fa-
tores, com o partido. Jamais vou co-
brá-los por coisas que não podem fa-
zer. A minha crítica é feita mais de
maneira geral, tentando explicar o que
ocorreu com relação aos que silenci-
aram. Acho que cada pessoa tem o
direito de fazer o que pode e o que
considera melhor. Acho, também, que,
para alguns, é um silêncio de reflexão.

O que aconteceu é bastante grave
para a esquerda e para a vida políti-
ca brasileira. É uma situação difícil.
Sempre duvidei que o PT fosse de fato
um legítimo representante da esquer-
da. Não que o PT não fosse de esquer-
da, mas era uma esquerda com a qual
eu não concordava. Para mim, era
uma esquerda que tinha origens mui-
to radicais e era pouco consciente dos
limites da realidade – propondo coi-
sas absurdas, fazendo críticas a todos
os governos, mesmo quando eles es-
tavam certos... Não acho que isso seja
uma característica da esquerda, mas
sim uma forma de demagogia.

Como, por exemplo, um partido de
esquerda pode se opor a que o Brasil
assine um tratado de não-proliferação
de armas nucleares? Não tem cabimen-
to, num país cheio de problemas como
o nosso, desviar dinheiro da educação,
da saúde, do saneamento, para fazer
arma nuclear. São coisas desse tipo que
jamais pude aceitar. Outras: se opor à
criação do Fundef, à Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Jamais votaria num par-
tido que tem essas atitudes.

Lula diz agora que, antes de punir,
é preciso avaliar, tem que ter provas,
tem que levar em conta que todo mun-
do é inocente. É bom lembrar que o PT
foi o contrário disso a vida inteira. O
partido colocava no calvário todos a-
queles que se opunham a eles. Espalha-
va os nomes de deputados pelo país
inteiro quando votavam em alguma
coisa que eles consideravam errado...

Há um grau de hipocrisia muito
grande. Basta ver a propaganda que
o PT faz hoje, cujo slogan é “mudar
para continuar a ser o melhor”. Isso
é cinismo. Como pode ser o melhor?
Acabou de provar que é corrupto. Na
verdade, vai continuar a ser o pior...
Trata-se de uma falsa mudança.

Lutar por uma sociedade justa é um
ideal anterior ao socialismo. O ho-
mem criou a justiça sendo injusto. A
necessidade de justiça é fundamento
da sociedade. Eu sou de esquerda, fui
do Partido Comunista, mas não foi a
esquerda que inventou a luta pela
justiça social. Não é a derrota de um
partido de esquerda que vai acabar
com isso. Mesmo com a derrocada do
socialismo, não há porque deixar de
lutar por uma sociedade justa.

Eu acho que nunca haverá a socie-
dade perfeita, mas isso não significa
que não se possa melhorar a sociedade
a cada dia. No mundo contemporâ-
neo, há países que têm melhores con-
dições e são mais justos do que o nos-
so. É só olhar o mundo, nós estamos
entre os mais injustos. Não tem que
esquecer isso. Vamos nos concentrar
na situação do nosso próprio país e
tentar melhorar as condições de vida
do nosso povo, independentemente
dos componentes ideológicos.

Helio Jaguaribe – Significa, so-
bretudo, omissão. É claro que todas as
pessoas têm direito a certos silêncios.
Ninguém é obrigado permanente-
mente a falar, por razões diversas. Mas
quando, como no caso a que estamos
nos referindo, o silencio decorre de
que o compromisso com o partido é
superior ao compromisso com as idéi-
as e com os projetos, trata-se de uma
omissão que considero intelectual-
mente inaceitável.

Ricardo Antunes – Desde que a
dúvida seja uma expressão dotada de
autenticidade, me parece legítima.
Por vezes o silêncio é necessário, até
para avançar na reflexão crítica. Mas,
para um intelectual de esquerda, a

Pela investigação rigorosa
da corrupção, pela punição dos
envolvidos e pela democracia

A crise atual revelou os limites da democracia brasileira, e as mano-
bras em curso, que visam poupar os corruptos, podem estreitá-la ainda
mais.

Depois de muitos anos de luta contra uma violenta ditadura militar,
chegamos a um regime democrático esquálido, que não rompeu clara-
mente com o passado ditatorial. Sob forma nova, permanecem alguns
dos instrumentos espúrios da ditadura, dos quais são exemplos o a-
çambarcamento da função legislativa pelo Executivo, a multiplicação de
foros privilegiados para julgar mandatários e burocratas, a ação subter-
rânea das forças de segurança militarizadas no seio do Estado, a ausên-
cia da plena liberdade de organização para os trabalhadores e a prática
de tortura e do assassinato pelos órgãos policiais. Desenvolveram-se tam-
bém, sem nenhum freio, alguns dos instrumentos pelos quais o poder
econômico e as instituições do Estado podem distorcer os mecanismos
de expressão da vontade popular, como a intervenção direta dos orga-
nismos econômicos internacionais na definição da política econômica do
Estado brasileiro, o monopólio exercido por um reduzido número de
grandes grupos econômicos sobre os meios de comunicação, o sistema
de financiamento de campanhas eleitorais que nada mais é que um sis-
tema para comprar candidatos e candidaturas, a conversão dos votos de
deputados e senadores em mercadoria que é negociada quase que à luz
do dia com vultosos recursos de origem escusa, a total falta de controle
dos representantes pelos supostos representados e a consolidação de um
presidencialismo que se parece com o poder imperial. Esse tipo de de-
mocracia tem sido útil para preservar o modelo econômico neoliberal,
mas não para atender os interesses da maioria da população brasileira.

Depois de conquistarem o voto popular na eleição de 2002, o Gover-
no Lula e o PT, sob a direção do Campo Majoritário, aderiram àquelas
práticas. Chegamos a uma situação em que, dentre os grandes partidos
políticos, ninguém pode atirar a primeira pedra. Desde que surgiram as
denúncias sobre a compra de deputados para que votassem com o go-
verno, o PT e o Governo Lula têm dificultado as investigações, enquan-
to o PFL e o PSDB agem sob medida com o único objetivo de usar eleito-
ralmente as denúncias, zelando para que a corrupção praticada por tu-
canos e pefelistas permaneça ignorada e não apurada.

Há também os interesses econômicos aos quais estão ligados o PFL e
o PSDB. Esses partidos sacrificam as investigações quando elas apontam
na direção do Ministério da Fazenda, de modo a preservar a política eco-
nômica do governo com a qual concordam. Não estão empenhados, de
fato, em levar a investigação até o fim e em todas as direções; não estão
empenhados em preservar e em ampliar o pouco de democracia políti-
ca que conquistamos no Brasil. Colher depoimentos espetaculares sem
proceder a investigações rigorosas pode ser um caminho para simular
que se está investigando e, ao mesmo tempo, viabilizar um grande acordo
que salve quase todos – o governo, a oposição liberal e até mesmo os de-
putados cujos nomes estão na lista de sacadores das contas de Marcos
Valério.

É esse acordo contra a democracia que não podemos aceitar! Investi-
gação pela metade e punições meramente protocolares estimularão a con-
tinuidade da ação dissolvente do poder econômico sobre a democracia
brasileira e reforçarão a autonomia e a presunção de impunidade de par-
lamentares, de mandatários do poder executivo, de juízes e de burocratas
do Estado. Campanhas eleitorais e deputados continuarão sendo com-
prados, a política continuará sendo meio para o enriquecimento pesso-
al e a democracia representativa, uma falsa representação da vontade da
maioria. Passado o momento espetacular da crise, regressaríamos à nor-
malidade de nossa democracia estiolada pela herança da ditadura, pela
corrupção do poder econômico e pela arrogância dos políticos profissi-
onais e dos burocratas.

Exigimos que as investigações prossigam até o fim, inclusive aquelas
que apontem em direção à Presidência da República e possam redun-
dar na instauração de um processo de impeachment.

Todos os culpados, corruptos e corruptores, devem ser punidos – in-
clusive os bancos e empresas, nacionais e estrangeiras, que financiaram
essa ultrajante operação de compra de votos e apoio político.

É hora de lutar pela preservação das conquistas democráticas e pela
criação e ampliação dos mecanismos de controle popular sobre o Exe-
cutivo, o Legislativo e o Judiciário. A luta contra a corrupção e pela am-
pliação da democracia é parte da luta contra o modelo econômico neo-
liberal e pela melhoria das condições de vida da população brasileira.
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como as greves operárias, as ações es-
tudantis, as práticas culturais dos a-
nos 66/69, e posteriormente, nos anos
70, com a retomada do movimento
operário, do sindicalismo etc.

Talvez o aspecto mais nefasto daquilo
que chamamos de neoliberalismo, esse
culto ativo de um individualismo posses-
sivo que se quer introjetar cada vez mais
na subjetividade dos despossuídos, a
monumental onda conservadora em
amplitude global, depois das derrotas
de 68, tudo isso nos levou a uma outra
contextualidade histórica, de corte a-
centuadamente conservador. É essa
“jaula de ferro” que temos hoje que
romper. Do Fórum Social Mundial às
lutas no mundo contemporâneo, esse
novo Século continua a nos desafiar,
analítica e politicamente.

Roberto Romano – Mudam o
Estado e a publicidade. A privatização
afasta aplicações dos impostos em
saúde, educação, segurança, ciência
e tecnologia. Muitos intelectuais (nem
todos nem a maioria) lutaram contra
o arbítrio ditatorial, mas a vitória, no
regime democrático, no plano econô-
mico (em doutrina e prática) foi obti-
da pelos….intelectuais que pensam
com a lógica recusada nos anos 50 e 60
e 70 do século XX. Delfim Netto é lido
e festejado pelos dirigentes petistas.
Os livros de Florestan Fernandes (e de
 outros) não entram nos palácios e são
cultuados  no MST.

JU – Em entrevista ao Jornal da
Unicamp em 2004, Celso Furtado ar-
gumentou que o intelectual de hoje
não acredita mais no Estado, cujo
papel teria sido esvaziado pela con-
juntural global. O senhor concorda?

Ferreira Gullar – Concordo, mas
além das transformações na economia
internacional – que de algum modo
provocaram esse desprestígio do Esta-
do como centro da economia –, houve
também a derrocada do sistema soci-
alista, que exerceu influência sobre o
comportamento da intelectualidade.
De algum modo, desabou o ideal de
uma sociedade socialista. Não é que
você considere que o cidadão deva se
conformar com a desigualdade e a in-
justiça, mas a luta por uma sociedade
mais justa mudou de qualidade.

Helio Jaguaribe – Discordo, com-
pletamente. Existe uma mistificação
neoliberal que consiste precisamente
em dizer que o Estado desapareceu,
que o mercado é onipotente, que as
forças são incontroláveis e que sim-
plesmente as pessoas têm que seguir
a grande maré da história. Esta versão
é ideológica. Favorece precisamente
aqueles que estão interessados na su-
premacia do mercado e, portanto, na
internacionalização e, em última aná-
lise, na americanização dos mercados
de países como o Brasil.

Ao contrário dessa posição, o pró-
prio Celso Furtado, independente-
mente dessa frase, a meu ver infeliz,
sempre sustentou a possibilidade de
se orientar a história, de se ter proje-
to próprio. Essa frase não é típica do
Celso Furtado. Toda a obra do Celso
é precisamente orientada para recons-
truir o Estado brasileiro, dotá-lo de
autonomia, e, por meio do Estado,
embora não apenas por intermédio
dele, conter os processos de desna-
cionalização de nossa cultura.

Ricardo Antunes – O intelectual
em geral é uma abstração. O intelec-
tual de feição neoliberal, por exemplo,
quer o completo definhamento do
Estado, naquilo que concerne aos di-
reitos coletivos e sociais, à educação
pública, à saúde e previdência social
etc, para preservar o estado enquan-
to gestor do capital em amplitude glo-
bal. Mas aqui também as gradações e
diferenciações são amplas. Dentre os
intelectuais de esquerda, há um for-
te debate, que vai desde as correntes
fortemente estatistas, que praticam
um certo fetichismo do Estado, até
aqueles que, reconhecendo o papel e
o significado do Estado na sociedade
de classes (por mais opacidade que ela
possa assumir), reconhecem os limi-
tes do Estado e a necessidade de sua
superação. Em plena era da mundia-
lização do capital, por exemplo, se por
um lado o Estado nacional se enfra-
queceu frente às corporações trans-
nacionais, especialmente nos países
que estão fora dos centros da mun-

dialização, por outro lado, quem hoje
seriamente contesta a força destrutiva
do Estado imperial norte-americano?

Se a mundialização do capital é mul-
tiforme quando ao fortalecimento/en-
fraquecimento do Estado hoje, nas es-
querdas o debate deve voltar com for-
ça, neste século XXI, ao menos quando
se olha menos para o presente e mais
para o futuro: na busca de uma socieda-
de marcada por valores humano-
societais, devemos cultuar o estado ou
romper com o culto fetichista que per-
meou amplas parcelas da esquerda?

Roberto Romano – Apesar do
respeito que sentimos por Celso Fur-
tado, receio que o enunciado “conjun-
tura global” seja o equivalente de “cor-
porações”. Existem juristas internaci-
onais que se dedicam a prever o que
acontecerá com os indivíduos e grupos
se o Estado soberano desaparecer.
Quem garantirá os direitos humanos?
Quem impedirá que se imponha a es-
cravidão e que pessoas sejam apenas
suporte para experimentos? Quem
permitirá aposentadorias, saúde, etc?
Antes do Estado, a Igreja remediava as
situações coletivas mais graves, na I-
dade Média, com o trabalho de seus
padres, médicos, monges, intelectuais.
E depois? Hoje, muitas corporações
possuem mais poder e força do que
vários Estados. Elas tornam-se o núcleo
da força sem disfarces. E tal força com-
pra, o termo é bem este, os  intelectu-
ais que a elas se sujeitam. Como aliás,
os intelectuais nazistas também mere-
ceram a denominação. Este é um ponto
que só pode ser encaminhado com o
máximo realismo.

É bom saber, entretanto, que ne-
nhum intelectual nasce do nada. Eles
são formados num contexto ético.
Quem deseja saber o que ocorrerá com
os intelectuais e com o Estado, ou com
as corporações, analise a maneira pela
qual formamos os nossos alunos.

JU – Até que ponto a independên-
cia é condição sine qua non para o de-
sempenho da atividade intelectual?
Ou seja, ainda há espaço para o “in-
telectual orgânico”?

Ferreira Gullar – Muitas vezes,
o sujeito tem uma consciência de de-
terminadas atitudes que poderia to-
mar, mas não consegue executá-la
pelas condições em que vive, pelas li-
mitações de sua própria sobrevivên-
cia. São dados que não se pode igno-
rar. O ideal é você ter autonomia para
poder opinar livremente. Isso nem
todo mundo tem, mas eu não acredi-
to também que as pessoas queiram
não ser independentes. Acho que,
quando as pessoas não têm indepen-
dência, é porque não conseguiram ter.
Com isso, não estou salvando a cara
dos que são submissos, corruptos e
convenientes. Estou falando das pes-
soas íntegras, que muitas vezes não
podem se manifestar por não terem
condições para fazê-lo.

Helio Jaguaribe – Eu creio que
sim. A independência é uma condição
pessoal. É preciso ser realista. Uma
sociologia do intelectual revelará que,
em determinadas condições históri-
cas, é sempre possível uma inserção
intelectual que seja satisfatória para o
atendimento das necessidades míni-
mas de cada qual, e que seja totalmen-
te independente.

Ricardo Antunes – A indepen-
dência, em todas as suas dimensões,
livre dos condicionantes do mercado,
das imposições e injunções políticas,
dos constrangimentos religiosos, é in-
dispensável para que a atividade in-
telectual possa ser livre, crítica e pro-
fícua. E é por isso que o mundo des-
trutivo do mercado, hoje, sonha e age
para liquidar com a universidade pú-
blica. Se os partidos freqüentemente
oscilam entre a dogmática, por um
lado, e o agenciamento do poder, por
outro; se a empresa é por excelência
o que Richard Sennet caracterizou
como sendo o lócus gerador da “cor-
rosão do caráter”, não me parece que
possa haver espírito crítico e radical
fora da independência, liberdade e au-
tonomia, três fundamentos da ativi-
dade intelectual.

Roberto Romano – Os “intelec-
tuais orgânicos” no Brasil e no mun-
do mostraram para que servem: ape-
nas e tão somente para universalizar
palavras de ordem e justificar o poder.

‘A beatitude de quem
silencia injustiças,
sobretudo as políticas, é imoral’

Eles são uma edição renova de Glauco
e de Trasímaco. Mesmo que em deter-
minadas situações, em proveito pró-
prio, se calem.

JU – Até que ponto a especializa-
ção acadêmica e a idéia de produtivi-
dade impedem que o intelectual tenha
uma visão sistêmica do que aconte-
ce ao seu redor? Isto procede?

Ferreira Gullar – Acho que isso
vem, em parte, de alguns problemas da
própria cultura universitária, mas vem
também das condições do país da épo-
ca. Não se pode comparar hoje com os
anos 60 e 70. São épocas muito diferen-
tes, com condicionamentos diferentes.
Basta fazer uma panorâmica das pu-
blicações e das instituições que existi-
am na época. Havia a expectativa da
possibilidade de mudar a sociedade.
Quando essas possibilidades parecem
reduzidas, as coisas mudam. Se desa-
parece a bandeira do socialismo, que
foi importante durante mais de um
século, incendiando a imaginação das
pessoas generosas, é evidente que isso
tem uma conseqüência sobre o com-
portamento das pessoas.

Quando terminou a ditadura, sur-
giu aquela coisa do patrulhamento –
as pessoas queriam, a qualquer pre-
ço, que os compositores continuassem
a fazer música política. Mas o proble-
ma é que o quadro tinha mudado, as
pessoas queriam fazer também mú-
sica lírica, canções de amor. Os sectá-
rios, entretanto, queriam que os caras
continuassem a fazer música política.
Quer dizer, há uma incompreensão.
As pessoas têm que ter o direito de agir
como elas querem e podem agir. O
julgamento é correto, mas não acho
certo é se estabelecer padrões que
devem ser obedecidos. A vida é com-
plexa demais. Existem fatores muito
variados que podem determinar ou
não o comportamento das pessoas.
Não há dúvida de que hoje a época é
muito diferente dos anos 60 e 70, e que
não há o mesmo tipo de estímulo para
a participação.

Helio Jaguaribe – Procede, em
parte. Procede na medida em que a
profissionalização acadêmica gera essa
coisa extremamente importante que é
o intelectual especializado em determi-
nadas disciplinas – em suma, um inte-
lectual que se torna um trabalhador
operacional como qualquer cientista.
Por outro lado, isso não impede que
intelectuais, sobretudo aqueles de for-
mação humanística, mantenham uma
posição de abertura crítica em relação
à sociedade e ao mundo.

Ricardo Antunes – A questão
aqui é difícil. A especialização pode
ser muito positiva, quando ela permi-
te, como no caso de áreas dentro das
ciências médicas e também nas ciên-
cias exatas, um avanço real no proces-
so de conhecimento.

Mas cuidado para não se borrar as
claras diferenças e especificidades
existentes entre as ciências duras e as
humanidades. Nas ciências humanas,
por exemplo, sua excessiva especiali-
zação pode converter-se numa espé-
cie de taylorização da atividade cien-
tífica, com resultados muitas vezes
negativos. Mas, pode-se também a-
vançar, num estudo especifico e con-
creto, e a partir dele, fazer ilações de
maior abrangência e amplitude.

Mas quanto à “produtividade”, ter-
mo por demais comprometido, penso
que devemos mostrar que, dominante-
mente, ela é uma forma nefasta de in-
tromissão do mercado e seus (des)va-
lores para a universidade, com o obje-
tivo central de tecnologização da ciência,
pautando-a pelos critérios e elementos
presentes na razão instrumental.

Roberto Romano – Tenho dúvi-
das também sobre tal ponto. Porque é
necessária uma “visão sistêmica” ? Isto
não seria o resquício do platonismo e da
metafísica, da ambição filosófica de falar
de tudo a partir de um Todo postulado,
mas inatingível? Os fragmentos do sa-
ber, conseguido a duras penas pela fí-
sica, biologia, química e demais traba-
lhos do espírito, não seriam mais úteis
do que os delírios dos sistemas, os quais,
como bem diz Francis Bacon, são orde-
nados com lógica perfeita e bela, como
as teias das aranhas? Basta um vento
forte e todo o sistema cai por terra como
castelo de cartas de baralho. O discur-
so do “holismo” é prestigioso, mas pres-
tígio e verdade raramente se abraçam.

omissão, isto é, o refúgio frente a uma
situação desconfortante, onde já há
elementos de compreensão, mas não
há a vontade de externar essa percep-
ção, aí o problema me parece mais
complicado. Com relação ao chama-
do “silêncio dos intelectuais”, o que
causa certa estranheza é constatar que
alguns que sempre falaram, de repen-
te tenham se emudecido.

Se não queremos aqui condenar os
que silenciaram, queremos, entretanto,
o direito de exercitar a crítica. Se assim
fizemos durante o governo FHC, por-
que deveria ser diferente frente ao ser-
vilismo do governo Lula?

Assim como nunca escondi, como
intelectual de esquerda, minha posição
nos embates teóricos e políticos, des-
de os tempos da ditadura militar, não
seria agora, frente ao transformismo do
PT e sua conversão em Partido da Or-
dem, que deveríamos silenciar.

Por fim, tive no passado enorme res-
peito pelo Lula, mas nunca fui lulista.
E esse nem sempre foi o traço dominan-
te em muitos intelectuais dentro do PT,
que hesitavam em contestar Lula,
quando não o bajulavam. Por isso al-
guns deles me parecem um pouco a-
cabrunhados hoje. Mas é sempre de
bom alvitre lembrar, especialmente
em nosso ofício, o que disse o mestre
Guimarães Rosa: “pão e pães, questão
de opiniães....”

Roberto Romano – Não existe
pensamento sem a pausa, sem o silên-
cio, como também não existe música.
Calar ou falar com sentido requer pru-
dência. Se os abusos do poder são gri-
tantes, é  dever apontar ao público o
que se passa nos gabinetes escondidos,
mesmo que isto resulte em processos
judiciais, prisões, exílios, e o resultado
seja a solidão. Quando Voltaire denun-
ciou o caso Calas, não recebeu apoio da
sociedade. Ao escrever o tremendo Eu
acuso, Zola não se tornou “popular”.
No instante em que dirigiam o Tribu-
nal sobre os Crimes no Vietnã, Sartre
e Bertrand Russell recolheram, no co-
meço, apenas zombarias.

Os humanos desejam a felicidade,
a paz de alma. Mas a beatitude de
quem silencia injustiças, sobretudo as
políticas, é imoral. A vida livre brota
de situações em que domina o medo.
A solidão dos que nadam contra os
dogmas, as invectivas da má-fé e do
interesse mesquinho, os ganhos ma-
teriais dos que usam seus talentos
para bajular os donos do mercado e da
política, todas as exibições da força
exercida pela massa, desanimam os
que se candidatam ao papel de inte-
lectual. O mais lancinante é que mui-
tos desistem e tombam nos braços de
uma seita ou partido. E fazem o que
antes criticavam,  com acidez cínica.

Existem duas vias nos dias atuais
para os acadêmicos:  se sujeitam às
lideranças e servem como justifica-
dores de opiniões, ou se levantam
contra os ventriloquismo que deles se
espera. Na Argélia destroçada, as pá-
ginas dos jornais traziam notícias de
muitos massacres cometidos. No jor-
nal Le Figaro, eram salientadas as per-
versidades dos colonizados, nunca a
dos colonizadores. Quando os primei-
ros atacavam militares franceses, o
Figaro escrevia : “Hoje o Senhor
François Mauriac acordou feliz. Con-
seguiu outras mortes francesas”. Tal
é o “reconhecimento” ao intelectual
católico que lutou, com Georges Ber-
nanos, contra o racismo nazista. Tal é
o “reconhecimento” ao autor do libelo
contra o Estado francês (Imitation des
bourreaux de Jésus-Christ, 1954) onde,
clarividente, ele denuncia o “Estado
torturador”.  

Os intelectuais “pastores” (que re-
forçam os psitacismos e slogans da
organização partidária e fornecem
“razões” aos militantes) sempre a-
cham um jeito de promover o “cerco”
aos críticos. Eles se parecem aos cató-
licos definidos por Merleau-Ponty:
todos se dizem “culpados no presente,
inocentes em relação ao pretérito,  in-
falíveis no futuro…”.

JU – Em suma, qual é o papel do
intelectual em tempos de crise?

Ferreira Gullar – Confesso que
não participo muito dessas coisas te-
óricas. Acho que cada um tem que
atuar de acordo com as suas possibi-
lidades. Eu, pessoalmente, é que sou
motivado a participar das coisas. Por
outro lado, conheço outros intelectu-
ais que são pessoas íntegras e que têm
senso de justiça, mas que cujo tempe-
ramento não os induz a uma partici-
pação aberta. Acho que cada um tem
que ter a consciência de seus compro-
missos com a sociedade e agir de acor-
do com as suas possibilidades.

Helio Jaguaribe – É discutir e ana-
lisar a crise. É constatar as dimensões em
que essa crise se revela e determinar as
causas que conduziram a ela.

Ricardo Antunes – É refletir li-
vremente sobre seus elementos, ten-
tar compreender suas origens, captá-
las pela raiz. Exercitar o espírito crí-
tico, buscar seus nexos causais e ofe-
recer alternativas que possam ser as-
sumidas e implementadas. E não cair
na balela de que há uma alternativa
para a  totalidade da sociedade.  Ao con-
trário, é buscar as diferenças, as con-
tradições, os distintos interesses, os di-
ferentes projetos e as diferentes alter-
nativas. O que é um enorme e impres-
cindível desafio neste século atormen-
tado em que vivemos.

Roberto Romano – Creio que a
resposta anterior diz o que penso des-
se aspecto.

JU – Entre as décadas de 50 e 70, os
intelectuais ocuparam um papel central
na cena política brasileira – formula-
ram políticas públicas, pensaram o
Estado e a cultura, e resistiram ao ar-
bítrio. O que mudou de lá para cá?

Ferreira Gullar – Acredito que o
próprio período histórico – entre 1950
e 1970 – tem características diversas, que
estimularam a participação do intelec-
tual, dada a grande efervescência social
que se verificou no país. Tínhamos a
revolução cubana, a expectativa de

transformação, o inconformismo com
relação a uma série de características da
sociedade brasileira – o latifúndio, en-
fim, toda uma luta que exigiu a partici-
pação da intelectualidade. Em seguida,
veio o golpe militar, que também impôs
a necessidade de resistir e de continu-
ar a lutar. Terminada a ditadura, as coi-
sas mudaram; o próprio término da di-
tadura indicou uma mudança na situ-
ação do país. Acho que hoje as condições
são outras.

Helio Jaguaribe – Eu creio que
mudou o seguinte: no período de que
estamos falando, havia um grupo im-
portante de intelectuais independen-
tes agrupados nessa instituição que
teria um papel tão importante no Bra-
sil, que foi o Iseb. Depois da crise de
64 e com o exílio de muitos intelectu-
ais, a retomada da vida intelectual no
Brasil se fez, sobretudo, no âmbito das
universidades, implicando num mai-
or profissionalismo, no compromisso
com uma visão setorializada das coi-
sas, de acordo com as várias ciências.
Com isso, ficou reduzida a motivação
do intelectual para atuar naquilo que
Gramsci chamava de intelectual orgâ-
nico. No momento atual, há poucos
intelectuais orgânicos no Brasil, mas
eles ainda existem.

Ricardo Antunes – Tratava-se
de um momento histórico muito dife-
rente. No Brasil, saímos da ditadura
getulista, em 1945, e vivenciamos uma
retomada significativa do pensamen-
to de esquerda. Até 64, foi intenso o
debate intelectual e político, de que
foram exemplos, o Iseb no Rio de Ja-
neiro, o papel cultural e político exer-
cido pelo PCB, o nascimento da soci-
ologia crítica, havia uma fibrilação
intelectual e política intensa, o embate
entre as forças nacionalistas, os seto-
res favoráveis à internacionalização
da nossa economia, a gestação de uma
alternativa socialista. Tudo isso foi
travado pelo golpe militar e sua feroz
repressão em 1964. Mas, posterior-
mente, essas lutas foram retomadas,
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Manifesto produzido por um grupo de intelectuais da Unicamp exige
rigor nas investigações sobre a corrupção, “inclusive aquelas que
apontem em direção à Presidência da República e possam redundar na
instauração de um processo de impeachment [contra o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva]”. Intitulado Pela investigação rigorosa da corrupção,
pela punição dos envolvidos e pela democracia, o documento foi
subscrito por cerca de 150 intelectuais de todo o país, a maioria dos quais
professores universitários. Estão entre os signatários: Francisco de
Oliveira (USP), Muniz Ferreira (UFBa), Leda Paulani (USP), Carlos Eduardo
Carvalho (PUC-SP), Reinaldo Carcanholo (UFES), Mário Maestri (UPF),
Paulo Arantes (USP) e Laymert Garcia dos Santos (Unicamp).

Segundo um dos idealizadores do documento, professor Armando
Boito (IFCH/Unicamp), “o manifesto aponta os limites da democracia
brasileira, o vínculo dessa democracia restrita com o modelo econômico
excludente e defende a apuração rigorosa e sem contemplação da
corrupção com a punição de todos os culpados, considerando que isso
faz parte da luta pela ampliação da democracia no Brasil. As investigações
devem ir até o fim”. O próprio Boito promoverá o lançamento simbólico do
manifesto no dia 20 próximo (terça-feira), no Auditório I do Instituto de
Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Unicamp, durante o debate “A
esquerda e a crise política do governo Lula: que crise é essa”, do qual
participarão também os economistas Plínio de Arruda Sampaio Jr. e
Ricardo Carneiro, ambos docentes do Instituto de Economia (IE) da
Unicamp, e o jornalista Altamiro Borges (Revista Debate Sindical). O
debate começa às 14 horas. Leia a íntegra do manifesto.

Manifesto pede rigor
nas investigações


